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RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PARA IN-
GRESSO NO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO, PARA O ANO LETIVO DE 2018 (PUBLICADO EM 27 DE 
ABRIL DE 2017) 
 
Retifica-se o item 1.2., de modo a constar da tabela de áreas e subá-
reas a informação de que a área DTBS – Direito do Trabalho e da 
Seguridade Social – não possui subáreas. 
 
 
 
BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA DO EXAME DE CONHECIMENTOS 
JURÍDICOS, DO PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO NO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA FACUL-
DADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, PARA O 
ANO LETIVO DE 2018. 
 
 

DIREITO CIVIL (DCV) 
 

 DIREITO CIVIL 
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zadas. Revista Brasileira de Direito Comparado, v. 44/45, p. 201-237, 2014. 

COUTO E SILVA, Clovis V. do. A obrigação como processo. São Paulo: J. Bushatsky, 

1976. 
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GODOY, Cláudio Luiz Bueno de. Do direito de acrescer entre herdeiros e legatários. 
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______.Crítica ao personalismo ético da Constituição da República e do Código Civil. 
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propriedade no Código Civil de 2002. Revista do Advogado, v. 28, n. 98, p. 173-185, jul. 

2008. 
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MARINO, Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos coligados e qualificação contratual 

em algumas decisões recentes do STJ. Revista do Instituto dos Advogados de São 

Paulo. São Paulo. v.10. n.19. p.142-52. jan./jun. 2007. 

MATOS, Eneas de Oliveira. Responsabilidade civil do transportador por ato de terceiro. 

In: NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. (Org.). Responsabilidade 

civil: doutrinas essenciais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, v. 02, p. 

1211-1228. 

MAZEAUD, Denis. General Clauses and Standards in European Contract Law. Amster-

dam: Kluwer, 2006, p. 23-39. 

MENEZES CORDEIRO, António. Da boa-fé no Direito Civil. Da boa fé no direito civil. 6. 

reimpr. Coimbra: Almedina,2015. §§20 a 34 
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MORAES, Bernardo B. Queiroz de. Código Civil e direito de família: (in)conveniência de 

um microssistema. Revista de Direito Civil Contemporâneo. São Paulo. v.2. n.4. p.211-

38. jul./set. 2015. 

MORATO, Antonio Carlos. Codificação e descodificação: uma análise acerca do tema. 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. São Paulo. v.98. p.95-

120. 2003. 

______. Quadro geral dos direitos da personalidade. Revista da Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo. São Paulo. v.106/107. p.121-58. JAN./DEZ. 2011/2012. 

MOREIRA ALVES, José Carlos Moreira. Posse de direitos no Código Civil brasileiro de 

2002. Revista Trimestral de Direito Civil : RTDC, v. 13, n. 49, p. 107-115, jan./mar. 2012. 

MORSELLO, Marco Fábio. O nexo causal e suas distintas teorias: apreciações críticas. 

Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo: Nova Série, v. 10, n. 19, p. 211-220, 

jan./jun. 2007. 

MOURA VICENTE, Dário Moura. A autonomia privada e os seus diferentes significados 

à luz do Direito Comparado. Revista de Direito Civil Contemporâneo. v 8. ano 3. p. 275-

302. São Paulo: Ed. RT, jul.-set. 2016. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade civil. Atualizado por Gustavo Tepe-

dino. 11. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense,2016. (capítulo XX – Excludentes de 

responsabilidade civil) 

PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado: Parte Espe-

cial. Negócios jurídicos. Representação. Conteúdo. Forma Prova. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2012. t.3.  §§ 249-257 

RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. A doutrina do terceiro cúmplice: autonomia da von-

tade, o princípio res inter alios acta, função social do contrato e a interferência alheia na 

execução dos negócios jurídicos. Revista dos Tribunais. São Paulo. v.93. n.821. p.80-

98. mar. 2004. 

______. Estatuto epistemológico do Direito Civil contemporâneo na tradição de civil law 

em face do neoconstitucionalismo e dos princípios. O Direito (Lisboa), v. 143, p. 43-66, 

2011. 

SIMÃO, José Fernando. Prescrição e decadência: tempo de esclarecer controvérsias. 

In: CASSETTARI, Christiano (Coordenador); CAMARGO VIANA, Rui Geraldo (Orienta-

dor). (Orgs). 10 anos de vigência do Código Civil brasileiro de 2002: estudos em home-

nagem ao professor Carlos Alberto Dabus Maluf. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2013, v. 1, p. 

216-238. 

______. Venda de ascendentes a descendentes: razão de ser da regra. Revista de Di-

reito Civil Contemporâneo. São Paulo. v.1. n.1. p.103-12. out./dez. 2014. 

TOMASETTI JUNIOR, Alcides. Procedimento do direito de domínio e improcedência da 

ação reivindicatória. Favela consolidada sobre terreno urbano loteado. Função social da 

propriedade. Revista dos Tribunais. v.85. n.723. p.204-23. jan. 1996. 

TOMASEVICIUS FILHO, EDUARDO. Em direção a um novo 1984? a tutela da vida pri-

vada entre a invasão de privacidade e a privacidade renunciada. Revista da Faculdade 

de Direito da Universidade de São Paulo. São Paulo. v.109. p.129-69. jan./dez. 2014. 
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______. Uma década de aplicação da função social do contrato: análise da doutrina e 

da jurisprudência brasileiras. Revista dos Tribunais. São Paulo. v.103. n.940. p.49-85. 

fev. 2014. 

ZANETTI, Cristiano de Souza. A relatividade dos efeitos contratuais e a autonomia da 

pessoa jurídica. Revista dos Tribunais. São Paulo. v.100. n.905. p.119-35. mar. 2011. 

ZIMMERMANN, Reinhard. The law of obligations: roman foundations of the civilian tra-

dition. Oxford: Oxford University Press, 1999. (capítulo 1, p.1-34).   

______; WHITTAKER, Simon. Coming to terms with good faith. In. ZIMMMERMANN, 

Reinhard, WHITTAKER, Simon (ed.). Good Faith in European Contract Law. Cambridge: 

Cambridge, 2000, pp. 653-701. 

 

 DIREITO ROMANO 
I) Livros 

MOREIRA ALVES, José Carlos. Direito Romano. 14a edição ou posterior. Rio de Ja-
neiro, Forense, 2007. 

MARCHI, Eduardo C. Silveira. Guia de Metodologia Jurídica. São Paulo,Saraiva, 2009. 
 
MARCHI, Eduardo C. Silveira, RODRIGUES, DÁRCIO R. M. e QUEIROZ DE MORAES, 
Bernardo B. Comentários ao Código Civil Brasileiro. Estudo comparativo e tradução de 
suas fontes romanas. São Paulo, Atlas, 2014. 
 
II) Artigos eletrônicos da Revista da Faculdade de Direito (disponíveis eletronicamente 
em www.revistas.usp.br/rfdusp): 
 
MARCHI, Eduardo C. Silveira. Aspectos de direito público romano: as Constituições po-
líticas da realeza e da república. V. 100 (2005). 
 
MARCHI, Eduardo C. Silveira. Aspectos de direito público romano II: as constituições 
políticas do principado e da monarquia absoluta. V.191 (2006). 

MOREIRA ALVES, José Carlos. Universidade, cultura e direito romano. V.87 (1992). 
FRANÇA, R. Limongi. Importância e atualidade do direito romano. V.60 (1995). 

III) Fontes Jurídicas Latinas (sugere-se a leitura do original latino ou de qualquer tradu-
ção para as línguas modernas): 

Institutas de Gaio (em português, sugere-se a trad. de Alexandre Correia). 
Institutas de Justiniano (em português, sugerem-se as traduções de Alexandre Correia 
ou de Spencer Vampré) 

Digesto de Justiniano, Livro Primeiro (em português, sugere-se a trad. de Hélcio M. 
França Madeira). 

 

 HISTÓRIA DO DIREITO 
I) Livros: 

AZEVEDO, Luiz Carlos de. Introdução à História do Direito. São Paulo, RT, 2007. 

COSTA, Mário Júlio de Almeida. História do direito português; 3ª edição. Coimbra, Al-
medina, 2008. 

http://www.revistas.usp.br/rfdusp
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LOPES, José Reinaldo de Lima. O direito na história – lições introdutórias; 5ª. Edição. 
São Paulo, Atlas, 2014. 

II) Artigos de Periódicos: 

CARMIGNANI, Maria Cristina da Silva.  “A aequitas e a aplicação do direito em Roma”. 
Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. V. 104., p. 115-129. 
Jan/dez 2009. 

______. “A Recepção do Direito Romano nas Universidades Medievais: Glosadores e 
Comentadores”. In: BITTAR, Eduardo C. B. (Org). História do Direito brasileiro, 3ª. ed.  
ão Paulo: Atlas, 2012; p. 99-105 

FACCHINI NETO, Eugênio.  “Code civil francês: gênese e difusão de um modelo”. Re-
vista de Informação Legislativa. Brasília. v.50. n.198. p.57-86. abr./jun. 2013. 
 
LESSA, Pedro Augusto Carneiro. A escóla historica (resumo para os alumnos do 1º 
anno). Revista da Faculdade de Direito de São Paulo, São Paulo, v. 11, p. 359-385, jan. 
1903. ISSN 2318-8227. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/rfdsp/arti-
cle/view/65025/67637>. doi: http://dx.doi.org/10.11606/issn.2318-8227.v11i0p359-385. 
 
MADEIRA, Helcio Maciel França. “A Latinidade e o Humanismo de Lafayette Rodrigues 
Pereira”. Revista dos Tribunais (São Paulo), v. 873, p. 31-54, 2008. 

POVEDA VELASCO, Clóvis Beviláqua e a condição jurídica do escravo: influência das 
idéias romanísticas.  São Paulo, Aderaldo & Rothschild, Hucitec, 2008. p. 288-295.  In: 
Dal Ri, Luciene (*) ; Dal Ri Junior, Arno (*), Orgs. A Latinidade da América-Latina : en-
foques histórico-jurídicos, São Paulo : Aderaldo & Rothschild ; Hucitec, 2008 

______. Da lei injusta. Revista de Direito Civil, Imobiliário, Agrário e Empresarial, São 
Paulo, v. 44, p. 125-143, 1988 

______ “Direito, jurisprudência e justiça no pensamento clássico (greco-romano)”. Re-
vista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. V. 101., p. 21-32. Jan/dez. 
2006 

______; TOMASEVICIUS FILHO, Eduardo. “O código criminal do império do Brasil de 
1830 e sua real originalidade”. In: SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; GOMES, Mariân-
gela Gama de Magalhães. (Org.). Estudos em homenagem a Ivette Senise Ferreira. São 
Paulo: LiberArs, 2015. 

______. Ordenações do Reino de Portugal. Revista da Faculdade de Direito da Usp, 
São Paulo, v. 89, p. 11-67, 1994. 

TOMASEVICIUS FILHO, Eduardo. “A Nueva Coronica y Buen Gobierno, do inca Gua-
mán Poma de Ayala: uma proposta de ordenação colonial nativa?”. Revista Mexicana 
de Historia del Derecho, v. XXV, p. 67-87, 2012.  
 
______. “O livro didático no ensino do direito”. Revista da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo, v. 108, p. 45-62, 2013 
 

DIREITO COMERCIAL (DCO) 
I) Livros 
ASCARELLI, Tullio. “Premissas ao estudo do Direito Comparado”, “O negócio indireto” 
e “O Contrato plurilateral” In Problemas das sociedades anônimas e direito comparado. 
Campinas: Bookseller, 1. ed., 2001 (nota: a 1.ed. é da Saraiva, 1945). 
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COMPARATO, Fábio Konder e SALOMÃO FILHO, Calixto. O poder de controle na so-
ciedade anônima . São Paulo, 6ª ed. ,Forense, 2014. 

DE LUCCA, Newton. Da ética geral à ética empresarial. São Paulo: Quartier Latin, 2009. 

FARINA, Elizabeth e Outros. Competitividade: mercado, Estado e organizações. São 
Paulo, Singular, 1997, pp. 33 a 111. 

FORGIONI, Paula. A evolução do direito comercial brasileiro. Da mercancia ao mercado. 
São Paulo: RT, 3ª ed, 2016. Capítulo 1 – p. 29 a 73, Capítulo 3, pp. 133 a 164. 

______. Contratos empresariais. Teoria Geral e aplicação. São Paulo: RT, 2ª ed, 2016. 
Introdução e primeiro capítulo, páginas 23 a 44; Capítulo segundo – pp. 45 a 72; Capí-
tulo quinto – pp. 107 a 176; Capítulo oitavo – pp. 233 a 266. 

FRANÇA, Erasmo Valladão Azevedo e Novaes. Conflito de interesses nas assembleias 
de S/A. São Paulo: Malheiros Editores, 2ª ed., 2014, Capítulo IV, pp. 73-106 e Parte II, 
item VI, pp. 300-312. 

______. Invalidade das deliberações de assembleia das S/A. São Paulo: Malheiros Edi-
tores, 1999, Capítulo III, pp. 65-136. 

LAMY FILHO, Alfredo (em co-autoria com PEDREIRA, José Luiz Bulhões), “Notas sobre 
a história das companhias”, In A Lei das S/A. 3ª ed. , Rio de Janeiro: Renovar, 1997, 1º 
vol., PP. 19 a 112. 

SALOMÃO FILHO, Calixto. Teoria Crítico-Estruturalista do Direito Comercial. Madrid, 
Barcelona, Buenos Aires, São Paulo: Marcial Pons, 2015 (editada em espanhol pela 
mesma editora em 2017, com o título Teoria crítico-estructuralista del Derecho mercan-
til). 

II) Textos 

ASCARELLI, Tullio. “A atividade do empresário”, DRM n. 132, PP. 203 a 215. 
 

DIREITO DO TRABALHO E DA SEGURIDADE SOCIAL (DTBS) 
 
BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2009, pp. 1063-

1216. 

BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras 

Expressões; Dobra Editorial. 

CATHARINO, José Martins. Tratado jurídico do salário. Rio de Janeiro/São Paulo: Frei-

tas Bastos,  1951, pp. 65-126. 

CESARINO JR , Antônio. Direito Social Brasileiro. São Paulo: LTr, 1970, pp. 31-98. 

EDELMAN, Bernard. A legalização da classe operária. Tradução de Marcus Orione, Flá-

vio Roberto Batista, Jorge Luiz Souto Maior, Pablo Biondi. São Paulo: Boitempo, 2016. 

FELICIANO, Guilherme Guimarães. Curso crítico do Direito do Trabalho: teoria geral do 

direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2013, pp. 127-156 e pp. 219-281. 

MARTINS, Sérgio Pinto. O pluralismo do Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2001, p. 

15-168. 

MORAES FILHO, Evaristo de. O problema do sindicato único no Brasil (seus fundamen-

tos sociológicos). Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1952. 
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RODRIGUES, Américo Plá. Princípios do Direito do Trabalho. Tradução Wagner Drdla 

Giglio. São Paulo: EDUSP/LTr, 1993, pp. 9-279. 

SANTOS, Ronaldo Lima dos. Teoria das normas coletivas. 3ª edição. São Paulo: LTr, 

2014, pp. 75-153 e 27-55. 

SOUTO MAIOR, Jorge Luiz.  História do Direito do Trabalho no Brasil. Curso de Direito 

do Trabalho, Capítulo I - Parte II. São Paulo: LTr, 2017, p. 173-260. 

 

 

 
DIREITO DO ESTADO (DES) 

 

 TEORIA GERAL DO ESTADO 
BUCCI, Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma Teoria Juridica das Politicas Publi-
cas. São Paulo: Saraiva, 2013.  
 
DAHL, Robert. Sobre a Democracia e seus Críticos. Brasília: UNB, 2001.  
 
HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo: Nova Cultural. 
 
LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo. Globalização, Regionalização e Soberania. São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2004.  
 
MOTA, Carlos Guilherme, e FERREIRA, Gabriela Nunes. Juristas na Formação do Es-
tado Nação Brasileiro. São Paulo. De 1850 a 1930. São Paulo: Saraiva.  
 
RANIERI, Nina Beatriz Stocco. Teoria do Estado. São Paulo: Manole, 2013.  
 
RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: A formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 1998.  
 
ROUSSEAU, Jean-Jacques. Contrato Social. São Paulo: Nova Cultural. 
 
 

 DIREITO CONSTITUCIONAL 
AMARAL JÚNIOR, José Levi. "O Poder Legislativo na democracia contemporânea". 
Brasília a. 42 n. 168 out./dez. 2005 
Website: http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15459-15460-1-

PB.pdf 

 

DWORKIN, Ronald. "Hard Cases". Harvard Law Review, Vol. 88, No. 6 (1975) 
Website: http://www.umiacs.umd.edu/~horty/courses/readings/dworkin-1975-hard-

cases.pdf 

 

GARAVITO, César Rodríguez. Franco, Diana Rodríguez. "Cortes y cambio social: Cómo 
la Corte Constitucional transformó el desplazamiento forzado en Colombia." Colección 
DeJusticia, 2010. 
Website: https://www.dejusticia.org/wp-content/uploads/2017/04/fi_name_re-

curso_185.pdf 

 

http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15459-15460-1-PB.pdf
http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/15459-15460-1-PB.pdf
http://www.umiacs.umd.edu/~horty/courses/readings/dworkin-1975-hard-cases.pdf
http://www.umiacs.umd.edu/~horty/courses/readings/dworkin-1975-hard-cases.pdf
https://www.dejusticia.org/wp-content/uploads/2017/04/fi_name_recurso_185.pdf
https://www.dejusticia.org/wp-content/uploads/2017/04/fi_name_recurso_185.pdf
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HORBACH, Carlos. "O parlamentarismo no Império do Brasil". Brasília a. 43 n. 172 
out./dez. 2006 
Website: http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/92827/Horbach%20Car-

los.pdf?sequence=4 

 

LEAL, Roger Stiefelman. "A propriedade como direito fundamental". Brasília a. 49 n. 194 
abr./jun. 2012 
Website: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/han-

dle/id/496577/000952682.pdf?sequence=1 

 

MENDES, Conrado Hubner. "Neither Dialogue Nor Last Word – Deliberative Separation 
of Powers 3", Legisprudence, Vol. 5, No. 1, pp. 1-40, 2011 
Website: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1911852 

 

OST, François. "Júpiter, Hércules, Hermes: tres modelos de juez". Academia. Revista 
sobre enseñanza del Derecho año 4, número 8, 2007 
Website: http://www.derecho.uba.ar/publicaciones/rev_academia/revistas/08/jupiter-

hercules-hermes-tres-modelos-de-juez.pdf 

 

RAMOS, Elival da Silva. "CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS: a 
efetivação dos direitos sociais à luz da Constituição brasileira de 1988". Revista da Fa-
culdade de Direito da Universidade de São Paulo v. 102 p. 327 - 356 jan./dez. 2007 
Website: http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/67758-89188-1-pb.pdf 

 

SILVA, Virgílio Afonso da. "De Quem Divergem os Divergentes: os Votos Vencidos no 
Supremo Tribunal Federal". Direito, Estado e Sociedade   n. 47 p. 205 a 225 jul/dez 2015 
Website: http://direitoestadosociedade.jur.puc-rio.br/media/artigo09n47.pdf 

 

VILE, M.J. C. Constitutionalism and the separation of powers. ISBN0-86597-174-9.  
Website: http://files.libertyfund.org/files/677/0024_Bk.pdf 

 

WALDRON, Jeremy. "The core of the case against judicial review". The Yale Law Jour-
nal, Vol. 115, No. 6 (2006) 
Website: https://cddrl.fsi.stanford.edu/sites/default/files/wal-

dron_core_of_the_case_against_judicial_review.pdf 

 

 DIREITO ADMINISTRATIVO 
ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Formação da Teoria do Direito Administrativo 
no Brasil. São Paulo: Quartier Latin, 2015. Capítulos 3 e 4. 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo, 29ª ed., São Paulo: Atlas, 2016. 
Capítulos 1 a 6.  
 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Agências Reguladoras Independentes. Belo 
Horizonte: Fórum, 2005. Capítulos 1, 2, 3, 4, 5.  
 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Bens Públicos: Função Social e Exploração 
Econômica. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2009. Capítulos 3 e 4.  
 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Concessões. Belo Horizonte: Editora Fórum, 
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